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SS.7.CG.3.11 Esclarecimento do Critério de Referência 2: Os alunos utilizarão fontes primárias para avaliar a importância de cada um dos casos do Supremo Tribunal.




Houve vários pareceres judiciais do Supremo Tribunal que tiveram um impacto significativo na sociedade e no governo americanos. 

	Casos Emblemáticos do Supremo Tribunal
	Fontes primárias

	Caso
	Detalhes significativos
	Passagens do parecer do Tribunal relacionadas com o significado do processo

	Dred Scott v. Sanford
(1857)
	Dred Scott nasceu escravo. Durante 10 anos, viveu no estado livre do Illinois, realizando várias tarefas para o seu dono. Depois de ter sido obrigado a regressar ao Missouri (um Estado escravizador) quando o seu proprietário morreu, Scott intentou uma ação judicial para obter a sua liberdade, alegando que, depois de ter vivido num Estado livre, deveria ser um homem livre. Os tribunais não decidiram a seu favor. O Supremo Tribunal decidiu que os afro-americanos, escravizados ou livres, não eram cidadãos de acordo com a constituição e, por conseguinte, Scott não tinha sequer legitimidade para intentar uma ação judicial.
	"Um negro livre da raça africana, cujos antepassados foram trazidos para este país e vendidos como escravos, não é um "cidadão" de acordo com a Constituição dos Estados Unidos."

	Plessy v. Ferguson
(1896)
	Uma lei do Louisiana obrigava os passageiros brancos e negros a sentarem-se em carros de trens segregados. Homer Plessy, que era mestiço e um oitavo negro, sentou-se no carro de trem "só para brancos". Pediram-lhe para sair e ele recusou. Por este motivo, foi detido, preso e condenado em tribunal.
	"Se os direitos civis e políticos de ambas as raças forem iguais, uma não pode ser inferior à outra civil ou politicamente."

	Brown v. Conselho de Educação
(1954)
	Ao abrigo da doutrina jurídica "separados mas iguais", foram adotadas leis para impedir que as crianças negras frequentassem as mesmas escolas públicas que as crianças brancas. Este processo argumentava que as escolas segregadas não eram iguais e, por conseguinte, violavam a 14ª Emenda. Este caso foi apenas um dos muitos que foram apresentados sobre esta questão.
	"A segregação de crianças brancas e de cor nas escolas públicas tem um efeito prejudicial sobre as crianças de cor...."

	Gideon v. Wainwright (1963)
	Clarence Gideon foi detido e acusado num tribunal da Florida por invasão de propriedade. Não podendo pagar um advogado, o tribunal recusou-se a nomear um advogado para ele. Gideão foi obrigado a defender-se em tribunal e o júri considerou-o culpado. No seu recurso para o Supremo Tribunal, Gideon afirmou que o tribunal de primeira instância tinha violado o seu direito de acordo com a 6ª Emenda, que estabelece que o acusados tem direito a um advogado. Argumentou também que os seus direitos da 14ª emenda tinham sido violados ao abrigo da cláusula de proteção igualitária. A 14ª Emenda estabelece que os Estados devem aplicar a lei de forma igual e não podem discriminar cidadãos ou grupos de cidadãos. O Supremo Tribunal deu razão a Gideon e afirmou que os Estados devem providenciar um advogado para os acusados que não têm meios para o pagar.
	"Os advogados nos tribunais penais são uma necessidade, não um luxo".

	Miranda v. Arizona (1966)
	O Estado do Arizona julgou Ernesto Miranda por rapto e considerou-o culpado. Quando foi detido, a polícia interrogou-o sobre as acusações sem lhe dizer que tinha o direito de permanecer em silêncio ou o direito de falar com um advogado. Miranda recorreu da sua condenação para o Supremo Tribunal. Afirmou que a polícia violou os seus direitos de acordo com 5ª Emenda que protege o acusado da auto-incriminação. O Supremo Tribunal decidiu a favor de Miranda e declarou que os seus direitos tinham sido violados. A polícia tem agora de usar o "aviso Miranda" quando prende pessoas para lhes dizer quais são os seus direitos.
	"A acusação não pode utilizar declarações ... provenientes de interrogatórios iniciados por agentes da autoridade depois de uma pessoa ter sido detida ou de outra forma privada da sua liberdade de ação de forma significativa, a menos que demonstre a utilização de salvaguardas processuais eficazes para garantir o privilégio da Quinta Emenda contra a auto-incriminação."

	In re Gault (1967)
	Gerald Francis Gault era um rapaz de quinze anos e alegadamente fez chamadas telefônicas inapropriadas para o seu vizinho. Foi detido e levado sob custódia pela polícia.  Naquele momento Gault estava em liberdade condicional. A polícia não avisou os pais de Gault, que não estavam em casa quando ele foi detido. Após um julgamento no tribunal de menores, Gault foi enviado para a Escola Industrial do Estado até completar 21 anos.
	"Não se pode permitir que nem um homem nem uma criança sejam condenados por métodos que desprezam os requisitos constitucionais de um processo legal justo."

	Estados Unidos v. Nixon (1974)
	Em 1972, os escritórios da Comissão Nacional Democrata em Washington D.C. foram assaltados. Durante a investigação criminal, um juiz federal ordenou ao Presidente Nixon que entregasse as gravações de áudio das conversas sobre a invasão. Nixon recusou, dizendo que o privilégio executivo (a crença de que as conversas entre o presidente e os seus assessores devem permanecer privadas) lhe permitia guardar as cassetes. O governo dos Estados Unidos processou o Presidente Nixon e pediu ao Supremo Tribunal que lhe ordenasse a entrega das cassetes. Com a decisão do Supremo Tribunal, Nixon teve de devolver as cassetes.
	"Nem a doutrina da separação de poderes, nem a necessidade generalizada de confidencialidade das comunicações de alto nível, sem mais, podem sustentar um privilégio presidencial absoluto e não qualificado de imunidade ao processo judicial em todas as circunstâncias."

	Hazelwood School District v. Kuhlmeier (1987)
	Os alunos da Hazelwood East High School escreveram e produziram um jornal patrocinado pela escola. O diretor da escola retirou dois artigos de uma edição do jornal por considerar que eram inadequados. Cathy Kuhlmeier e dois outros estudantes levaram o caso a tribunal por considerarem que o diretor violou os seus direitos de liberdade de imprensa previstos na 1ª Emenda. O Supremo Tribunal decidiu a favor do distrito escolar, afirmando que o diretor tem o direito de tomar decisões que mantenham a escola segura e ordenada.
	"Os direitos da Primeira Emenda dos estudantes das escolas públicas não são automaticamente relacionadas com os direitos dos adultos em outros contextos e devem ser aplicados à luz das características especiais do ambiente escolar. Uma escola não precisa tolerar o discurso dos alunos que seja inconsistente com a sua missão educativa básica, mesmo que o governo não possa censurar um discurso semelhante fora da escola".






Brown v. Conselho de Educação - Caso do Supremo Tribunal que determinou que a segregação "separados mas iguais" não era igual no ensino público
discriminar - tratar uma pessoa ou um grupo de forma injusta com base na sua raça, religião, sexo, deficiência ou outras razões
Dred Scott v. Sanford - Caso do Supremo Tribunal que confirmou a constitucionalidade da segregação racial ao abrigo da doutrina "separados mas iguais
Cláusula de Igualdade de Proteção - a seção da Décima Quarta Emenda que diz que os Estados devem aplicar a lei de forma igual e não podem discriminar cidadãos ou grupos de cidadãos
privilégio executivo - a convicção de que as conversas entre o presidente e os seus assessores são confidenciais
Gideon v. Wainwright - Caso do Supremo Tribunal que confirmou o direito consagrado na Sexta Emenda, segundo o qual todos os acusados tem direito a um advogado se não puderem pagar o seu próprio advogado
Hazelwood v. Kuhlmeier - Caso do Supremo Tribunal que determinou que a Primeira Emenda não protege todos os tipos de discurso dos estudantes na escola
In re' Gault -Caso do Supremo Tribunal que determinou que o tribunal de menores deve seguir a Décima Quarta Emenda
parecer judicial - decisão de um tribunal
emblemático - uma decisão, acontecimento, fato ou descoberta importante ou única
Marbury v. Madison - Caso do Supremo Tribunal que estabeleceu a revisão judicial
Miranda v. Arizona - Processo do Supremo Tribunal que confirmou a proteção da Quinta Emenda contra a auto-incriminação
Plessy v. Ferguson - Caso do Supremo Tribunal que determinou que a segregação "separados mas iguais" não era discriminação
auto-incriminação - o direito consagrado no quinto aditamento que protege uma pessoa de ser forçada a fornecer à polícia, ao procurador, ao juiz ou ao júri qualquer informação suscetível de a sujeitar a um processo penal
Estados Unidos v. Nixon - Caso do Supremo Tribunal que limitou o privilégio dos executivos
violar - quebrar ou tratar com grande desrespeito
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